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RESUMO
Este artigo tem como objetivo apresentar 
uma introdução teórica ao conceito de jus-
tiça distributiva proposto pelo filósofo esta-
dunidense John Rawls. Para tanto, pesqui-
sou-se artigos acadêmicos sobre o princípio 
da liberdade, da igualdade, da justiça e do 
direito, temas caros ao ex-professor da Uni-
versidade de Harvard citado no título. O co-
nhecimento dos ideais rawlsianos é de sig-
nificativa relevância ainda em 2025, em prol 
de compreender e enfrentar desafios atuais, 
como a desigualdade social e a ascensão de 
uma mentalidade contrária aos direitos hu-
manos. Durante o processo de escrita, foi 
possível perceber que os termos "igualdade" 
e "equidade" são popularmente lidos como 
sinônimos, embora tal acepção seja um 
equívoco: igualdade tem a ver com tratar as 
pessoas iguais de maneira igual, já a equida-
de se compromete a tratar os desiguais de 
maneira desigual (SÃO PAULO, 2020). Para 
Santos (1997), todos temos direito a um tra-
tamento diferenciado que almeje a explo-
ração de nossas potencialidades humanas. 
Dito isto, e considerando a provável circula-
ção deste trabalho nas mãos de docentes da 
educação básica, a importância encontrada 
para a presente proposta consiste em re-
fletir sobre a justeza das políticas públicas 
aplicadas em âmbito educacional e qual o 
impacto delas na vida de alunos e professo-
res que diariamente caminham pelo chão da 
escola. Sendo assim, além de contribuir com 
a formação do professorado, também espe-
ra-se promover uma reflexão em direção a 
atitudes mais justas, tanto na escola quanto 
na sociedade como um todo. 
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ABSTRACT
This article aims to present a theoretical in-
troduction to the concept of distributive jus-
tice proposed by the American philosopher 
John Rawls. To this end, were used academic 
articles on the principles of freedom, equali-
ty, justice and law, topics dear to the former 

Harvard University professor mentioned in 
the title. Knowing the Rawlsian ideals nowa-
days is a significant act in order to unders-
tand and face current challenges, such as 
social inequality and the rise of a mentality 
contrary to human rights. During the writing 
process, it was possible to realize that the 
terms "equality" and "equity" are popularly 
read as synonyms, although this meaning is 
a mistake: equality has to do with treating 
equal people equally, while equity commits 
to treating unequal people unequally (SÃO 
PAULO, 2019). According to Santos (1997), 
we all have the right to differentiated treat-
ment in favor of the exploration of our hu-
man potential. Therefore, considering the 
likely circulation of this work in the hands 
of basic education teachers, the importance 
found for this proposal consists in reflecting 
on the fairness of public policies applied in 
the educational sphere and their impact on 
the lives of students and teachers who walk 
the school floor every day. So, in addition to 
contributing to the formation of teachers, it 
is also expected to promote reflection in fa-
vor of fairer attitudes, both in school and in 
society as a whole.

KEYWORDS: distributive justice; equity; edu-
cation; John Rawls.

INTRODUÇÃO
A discussão sobre justiça distributiva no âm-
bito educacional é de grande pertinência 
visto que, para muitos brasileiros, o acesso 
à educação representa uma possibilidade 
de mudança de vida e de ascensão social. É 
comum que jovens de origem periférica te-
nham que acumular a jornada escolar com 
alguma atividade laboral ou doméstica, uma 
vez que não podem passar as tardes em clu-
bes de lazer ou simplesmente relaxando, 
como é comum acontecer com crianças e 
adolescentes oriundos de famílias com alto 
poder aquisitivo, já que as demandas do dia 
a dia se sobrepõem para os mais pobres.  
Nesse sentido, ao comparar a trajetória de 
um jovem de origem periférica com um de 
classe média ou alta, verifica-se a importân-
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cia das políticas de distribuição para nivelar 
o campo de disputa. Ao contrário do que al-
gumas pessoas podem pensar, não se trata 
de privilegiar os oprimidos e estimular a falta 
de esforço, e sim promover a construção de 
uma sociedade mais justa e mais inclusiva.
Visando contribuir com este bem comum, a 
compreensão dos conceitos de desigualda-
de, equidade e justiça torna-se fundamen-
tal. Portanto, este texto almeja contextu-
alizar o raciocínio de um pensador muito 
importante na filosofia contemporânea, fa-
moso por dedicar anos de estudo à análise 
de delicadas situações sociais: o norte-a-
mericano John Rawls. Dentre seus diversos 
postulados, o que se destaca neste artigo é 
o conceito de justiça distributiva, mais sim-
plesmente compreendido como a maneira 
em que os recursos e as oportunidades pre-
sentes em uma sociedade são distribuídos. 
Todos estão tendo acesso? De que maneira? 
Existe alguma apropriação indevida? Quais 
são os mecanismos que possibilitam a dis-
tribuição?
Estas e outras questões urgem um debate 
mais aprofundado se, de fato, houver inte-
resse na efetivação de uma sociedade equâ-
nime. Tal conceito, mais detalhado afrente, 
tem a ver com dar às pessoas o que elas 
precisam, de forma proporcional e adequa-
da às suas circunstâncias, para que todos 
tenham acesso às mesmas oportunidades. 
Há quem diga que este agir se trata de uma 
utopia já que, considerando a existência de 
aproximadamente 8 bilhões de pessoas no 
mundo, querer que todos tenham as mes-
mas oportunidades parece impossível. Mas 
o que deveria ser de fato impossível é pen-
sar que, mesmo com tanta gente capaz, ain-
da existam indivíduos vivendo em condições 
sub-humanas no que diz respeito à alimen-
tação, moradia, acesso ao trabalho, escola... 
É pela transformação na vida dessas pesso-
as que a equidade deve existir.

METODOLOGIA
A escrita deste artigo foi desenvolvida a par-
tir de uma revisão bibliográfica, utilizando 
textos e materiais que discutem o conceito 
de justiça distributiva e que também apre-
sentam a trajetória de John Rawls. Consi-
derando a vivência do autor deste texto no 
âmbito escolar, sobretudo no contexto da 

educação básica em estabelecimentos públi-
cos, procurou-se tecer aproximações entre 
a temática abordada e a prática profissional 
de quem vos escreve. A razão para esta es-
colha metodológica repousa na tentativa de 
atrair professores da educação básica para 
um debate que precisa ser travado em prol 
do fortalecimento de uma escola mais jus-
ta, daí a necessidade de explicar o que, aqui, 
se entende por "justiça": um princípio mo-
ral invocado para firmar o reconhecimento 
de que todos os seres-humanos têm valor 
e precisam ser tratados de maneira equâni-
me, respeitando suas potencialidades indi-
viduais e o seus direitos inalienáveis, numa 
perspectiva ancorada à Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos. Assim, de acordo 
com o doutor em Ciências Jurídico-Políticas 
Marcelo Machado Costa Lima, o preceito de 
justiça adotado por Rawls e presente no cer-
ne deste texto entende que desigualdades 
econômicas e sociais devem estar ligadas 
a postos e posições acessíveis a todos em 
condições de justa igualdade de oportuni-
dades. Ou seja, um sistema justo só o será 
se aqueles que estão em condições menos 
favoráveis na sociedade, tiverem iguais con-
dições de oportunidade em relação aos de-
mais membros, de acessarem os diferentes 
cargos e posições a serem ocupados pelos 
indivíduos. Sem dúvida, o tão em voga siste-
ma de cotas nas universidades e nos cargos 
públicos, deriva diretamente desta concep-
ção principiológica de sociedade justa esta-
belecida por Rawls. (LIMA, 2020, p.237).
Vale comentar que o direcionamento des-
te artigo a professores da educação básica 
vai ao encontro da fala do patrono da edu-
cação brasileira, Paulo Freire, que afirma a 
necessidade de o professor também ser um 
pesquisador visando a garantia do proces-
so de ensino-aprendizagem: “não há ensino 
sem pesquisa e [nem] pesquisa sem ensino.” 
Paulo Freire (1999, p. 32). Portanto, consul-
tou-se a visão sobre equidade presente nos 
currículos das redes estadual e municipal 
de São Paulo, considerando a importância 
pedagógica destes documentos, cujo uso é 
obrigatório, para os professores paulistas. 
Tal consulta resultou em breves comentá-
rios traçados na etapa a seguir, o desenvol-
vimento, que também procurou explorar os 
conceitos de “des”igualdade e diferença.
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DESENVOLVIMENTO
É muito comum que a discussão sobre equi-
dade seja iniciada em diversos contextos 
acadêmicos com a imagem que se segue. 
Trata-se de um clássico da internet que já 
serviu para introduzir o conceito a diversos 
usuários do X, Facebook e Instagram, redes 
sociais de muita fama e consumo hoje em 
dia. Tendo em vista a relevância social deste 
recurso gráfico, é importante tecer comen-
tários referentes. A seguir, apresentam-se 
considerações básicas que aludem à ilustra-
ção abaixo, extraída do site “Abelha Fístula” 
em 15 de fevereiro de 2025.

Imagem 1: Representação gráfica dos con-
ceitos "igualdade" e "equidade".

Numa primeira observação, logo percebe-se 
em evidência dois recortes muito similares: 
três jovens atrás de uma cerca assistindo a 
uma partida de beisebol. A questão é que 
todos os telespectadores atrás da cerca pos-
suem tamanhos diferentes, fazendo com 
que apenas o mais alto e o de estatura me-
diana vejam plenamente. Já o menor, infeliz-
mente, tem a visão 100% bloqueada devido 
ao seu tamanho. Ou seja, uma característica 
física, da qual muitas vezes não se tem con-
trole, acabou prejudicando a experiência de 
uma pessoa que merecia estar naquele es-
paço tal como os demais.
É válido comentar que um esforço interpre-
tativo mais forte sobre a situação dos três 
jovens permite compreender que, provavel-
mente, não houve pagamento de ingresso, 
visto que os três estão alocados atrás de 
uma cerca ao invés de estarem sentados 
na arquibancada como os demais telespec-

tadores. Tal ocorrência pode suscitar uma 
relação com o capitalismo, já que vivemos 
sob a égide de um sistema econômico que 
garante mais conforto a quem pode pagar, 
e não a quem precisa, daí a necessidade de 
políticas públicas que visem corrigir desi-
gualdades numa perspectiva aliada ao pen-
samento de John Rawls, em breve introduzi-
do neste artigo.
Voltando à imagem apresentada, é possível 
dizer que o que garante a visão do homem 
de estatura mediana, ao centro, é a caixa em 
que ele se apoia, do contrário, não teria a 
altura necessária para acompanhar a par-
tida. Isso acontece com o menor de todos, 
na ponta, que mesmo com o auxílio da caixa 
(que todos utilizam), ainda não consegue en-
xergar além da barreira. O da extremidade 
esquerda, porém, mesmo fazendo uso da 
caixa, já conseguiria assistir com tranqui-
lidade se se apoiasse apenas nos próprios 
pés. Toda esta situação serve para demons-
trar que, muitas vezes, os recursos disponí-
veis para determinado grupo social são dis-
tribuídos de forma desigual, produzindo (ou 
aprofundando) desigualdades que devem 
ser corrigidas para atingir o objetivo de via-
bilizar a existência de uma sociedade mais 
equânime.
Para que o menor de todos pudesse ver, 
seria preciso a utilização de dois caixotes e, 
felizmente, é justamente isso o que acon-
tece na segunda imagem, à direita, em que 
os três meninos conseguem acompanhar a 
partida: o maior de todos sem caixa, o inter-
mediário com uma e o menor com as duas 
restantes. Logo, essa metáfora visual esboça 
um entendimento de que é preciso tratar os 
diferentes de forma diferente para que haja 
igualdade, por mais contraditório que isso 
possa parecer, afinal, viu-se que uma distri-
buição igualitária dos recursos - uma caixa 
para cada menino - não foi o suficiente para 
garantir a visão de todos, já que cada um 
possuí uma estatura única.
A ideia de tratar os iguais de maneira igual 
e os diferentes de maneira diferente já está 
arraigada na concepção pedagógica das es-
colas que visam se constituir como espaços 
inclusivos. No Currículo da Cidade da Prefei-
tura de São Paulo, por exemplo, é expres-
so o compromisso por uma educação que 
atenda ao direito de todos os estudantes 
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aprenderem, eliminando as possíveis bar-
reiras e fortalecendo as potencialidades de 
cada educando. Para tanto, a concepção de 
equidade enxerga as diferenças como carac-
terísticas intrínsecas ao ser-humano, daí a 
importância de não invisibilizá-las:

nesse alinhamento reflexivo, entende-se 
que o sistema educacional não pode ser 
alheio às diferenças, tratando os desiguais 
igualmente, pois se sabe que tal posiciona-
mento contribui para a perpetuação das 
desigualdades e das inequidades para uma 
parcela importante de crianças, jovens e 
adultos que residem em nossa cidade, em-
bora se saiba que sempre se busca respon-
der ao desafio: "o que há de igual nos dife-
rentes?" (SÃO PAULO, 2020, p. 23).

Já na rede estadual de São Paulo, por meio 
do Currículo Paulista (SÃO PAULO, 2019), é 
firmado um compromisso de aceitação e 
respeito às diferenças dos educandos, que, 
mesmos distintos, precisam ter acesso a um 
conjunto de aprendizagens comuns delimi-
tadas pelo Documento. Assim, promover-
-se-á uma superação de desigualdades edu-
cacionais a partir da garantia de que todos, 
independente de suas características biop-
sicossociais, tenham acesso aos conteúdos 
estabelecidos como essenciais.
Para essa superação, é necessário que o pla-
nejamento mantenha claro foco na equida-
de, o que pressupõe reconhecer que as ne-
cessidades dos estudantes são diferentes. 
Segundo a perspectiva defendida pelo Cur-
rículo Paulista, a equidade diz respeito à in-
clusão de todos os estudantes nas escolas e 
à garantia de seu direito a educação pública 
e de qualidade prevista na LDB, na Constitui-
ção, na legislação estadual e dos municípios 
paulistas. Diz respeito, ainda, à necessidade 
de respeitar a diversidade cultural, a socio-
econômica, a étnico-racial, a de gênero e as 
socioculturais presentes no território esta-
dual. (SÃO PAULO, 2019, p. 18).
O fato das duas maiores redes educacionais 
do Brasil, em relação a municípios e a esta-
dos, respectivamente, coadunarem no que 
diz respeito a concepção de equidade e a im-
portância de promovê-la no âmbito educa-
cional sinaliza um consenso de que deve ha-
ver um esforço do poder público, em geral, 

para garantir uma aprendizagem de quali-
dade para todos, independentemente dos 
marcadores sociais que caracterizam a nos-
sa humanidade (gênero, etnia, sexualidade, 
religião, classe social etc). No fim das contas, 
cabe resgatar a compreensão de que todos 
somos iguais perante o texto constitucional 
e, consoante o mesmo, temos direito à edu-
cação, basta checar os artigos 205 e 206:
Art. 205. A educação, direito de todos e de-
ver do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. Art. 206. O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: I - igual-
dade de condições para o acesso e perma-
nência na escola; II - liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de 
concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; IV 
- gratuidade do ensino público em estabele-
cimentos oficiais; VI - gestão democrática do 
ensino público, na forma da lei; VII - garantia 
de padrão de qualidade. (BRASIL,1988).

Trata-se de um compromisso fácil de assu-
mir? De forma alguma! Mas é necessário 
diante da diversidade existente em todas as 
escolas do território nacional. Citando o so-
ciólogo português Boaventura Sousa Santos: 
“as pessoas e os grupos sociais têm o direito 
a ser iguais quando a diferença os inferio-
riza e o direito de ser diferentes quando a 
igualdade os descaracteriza” (SANTOS, 1997, 
p. 122).

Concluindo a proposta de análise da imagem 
apresentada como tentativa para explicar os 
conceitos de “igualdade” e “equidade”, visa-
-se, agora, definir um outro vocábulo deve-
ras importante para o cume deste artigo: a 
palavra desigualdade. Tal termo costuma 
ser apreendido como sinônimo de “diferen-
te”, contudo, segundo Sousa (2020) não se 
trata da mesma noção:

a palavra desigualdade não deve ser com-
preendida como sinônimo de diferença, já 
que a desigualdade se refere a processos re-
lacionais na sociedade, que têm o efeito de 
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limitar ou prejudicar o status de um deter-
minado grupo. Por exemplo, a cor branca e a 
cor negra são naturalmente diferentes, mas 
o fato de no Brasil os negros terem menos 
acesso à educação superior em relação aos 
brancos (FRY & MAGGIE, 2004) é uma desi-
gualdade. (SOUSA, 2020, p.17). 

Até agora, foi possível verificar que a con-
cepção de equidade está profundamente 
atrelada ao que entendemos por desigual-
dade, visto que o esforço em promover ati-
tudes equânimes almeja corrigir, ou pelo 
menos atenuar, as injustiças encontradas 
numa sociedade desigual e que beneficiam 
os mais poderosos. Nesse sentido, é perti-
nente observar o que versa um dos maiores 
filósofos da humanidade quando o assunto 
é a perpetuação de uma sociedade desigual. 
Para Jean-Jacques Rosseau:

[...]se vemos um punhado de poderosos e de 
ricos no pináculo das grandezas e da fortu-
na, enquanto a multidão rasteja na obscuri-
dade e na miséria, é porque os primeiros só 
estimam as coisas de que gozam na medida 
em que os outros delas são privados por-
que, sem mudar de condição, cessariam de 
ser felizes se o povo cessasse de ser miserá-
vel. (ROSSEAU, 2017, p. 84).  

Sendo assim, a discussão sobre desigualda-
de e diferença urge ser feita para evitar que 
as pessoas confundam conceitos que, ape-
sar de próximos, não são sinônimos. O dicio-
nário online Michaelis , acessado em 15 de 
fevereiro de 2025, traz como primeira defi-
nição do termo diferença o seguinte: "qua-
lidade ou estado de diferente; propriedade 
ou característica pela qual pessoas ou coisas 
diferem umas das outras". Já para desigual-
dade, o mesmo recurso diz que se trata de 
uma "falta de equilíbrio; disparidade, dis-
tância". Vale comentar que estes resultados 
exibidos não são os únicos disponíveis e que 
a seleção de ambos acorreu para melhor 
explicar suas aproximações e distanciamen-
tos. Nessa perspectiva, ainda de acordo com 
Sousa (2020) compreender desigualdade e 
diferença como termos sinônimos pode ser 
nocivo à tentativa de promover a consolida-
ção de uma sociedade mais justa, uma vez 
que estaríamos naturalizando diferenças 

que, ao contrário da cor de pele, do gêne-
ro, da sexualidade, da religião etc, não são 
legítimas, afinal, como é possível normalizar 
uma sociedade com grandes conglomera-
dos desperdiçando toneladas de alimentos 
ao mesmo tempo em que há pessoas mor-
rendo de fome por não ter acesso à comida?
Uma vez ficando clara a necessidade em 
adotar políticas públicas num viés distribu-
tivo em favor de corrigir as desigualdades 
existentes no espaço em que habitamos, fa-
z-se mister depreender quem serão os desti-
natários destas ações, E é aí que vem à tona 
um outro conceito muito proveitoso em toda 
a teoria de Jonh Rawls, o chamado “véu da 
ignorância”. Uma melhor apropriação deste 
conceito pode ser possibilitada mediante a 
observação da imagem da deusa grega da 
justiça, Themis, cujos olhos estão vendados. 
Abaixo, uma representação visual da entida-
de, extraída do site “Jornal Prédio 3” em 15 
de fevereiro de 2025, para melhor assimila-
ção:

Imagem 2: Deusa da Justiça “Themis”.
A presença da venda nos olhos se justifica 
para demonstrar a imparcialidade com que 
uma autoridade máxima deve agir em via 
de, realmente, ser justa: não julgar as pesso-
as conforme seus gostos pessoais e assumir 
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uma postura isenta diante dos envolvidos. 
Ou seja, um juiz não tem que condenar ou 
absolver ninguém da cadeia com base em 
suas preferências pessoais ou na observân-
cia de características intrínsecas aos acusa-
dos, como gênero, etnia, idade, sexualidade, 
enfim. Seu agir se pautará exclusivamente 
pelo que a legislação determina em caso de 
infração. Sendo assim, o conceito de "véu da 
ignorância”, muitas vezes associado a outro 
importante postulado rawlsiano, o de "po-
sição original", é fundamental para atribuir 
significado à noção de justiça elaborada pelo 
docente harvardiano. Recorrendo mais uma 
vez à Lima (2020), infere-se que véu da igno-
rância:

significa dizer que ninguém sabe nada de si 
próprio nem dos outros (amigos e inimigos), 
de forma que a única escolha possível será 
a que contemple ao máximo todos os mem-
bros da sociedade, estejam estes em que si-
tuação fosse. Assim, não pode aquele que se 
encontra na posição original conhecer qual-
quer tipo de atributo natural, físico ou psi-
cológicos tais como talento, dons, capacida-
des. Também não poderiam conhecer a sua 
posição socioeconômica (pobre, rico, clas-
se social, nível educacional). Não poderiam 
nem mesmo saber sobre que concepções de 
bem e projetos de vida teriam. Referimo-nos 
aqui, por exemplo, a sua religiosidade. Véu 
de ignorância tem por propósito garantir a 
imparcialidade (termo caro a Rawls), assegu-
rando tratamento equânime no processo de 
escolha de princípios universais de justiça. 
(LIMA, 2020, p. 234 – 235).

Já seguindo em direção às considerações fi-
nais, faz-se notório observar a seguinte cita-
ção alusente às lacunas que inevitavelmente 
aparecem durante a explicação de um con-
ceito:

As maneiras como podemos descrever um 
conceito são potencialmente infinitas, e 
toda descrição que fizermos omitirá ou ex-
cluirá outras descrições possíveis. O objetivo 
da desconstrução não é mostrar como essas 
lacunas podem ser preenchidas de modo a 
tornar nossa descrição mais completa e ade-
quada, mas mostrar que lacunas são inevitá-
veis. (FEARN, 2004, p. 177).

Sendo assim, esclarece-se que este artigo 
visa se constituir como mais uma fonte de 
pesquisa concernente aos termos justiça 
distributiva, desigualdade e equidade, e não 
se apresentar como referência absoluta e 
incontestável acerca das idealizações que 
foram abordadas aqui. Assim, para um me-
lhor entendimento, recomenda-se a leitura 
de mais fontes, inclusive aquelas presentes 
nas referências bibliográficas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir das reflexões tecidas neste arti-
go, é possível compreender que vivemos 
num contexto de profundas desigualdades 
sociais que, se não corrigidas, poderão di-
ficultar, ainda mais, a vida de diversos bra-
sileiros. Dito isto, a discussão acerca de 
mecanismos de correção de desigualdades, 
como impostos regressivos e programas de 
transferência de renda, é fundamental para 
a melhoria da qualidade de vida da maioria 
das pessoas, sobretudo das mais pobres. Os 
estudos de John Rawls são de grande auxílio 
na compreensão desses mecanismos, sendo 
utilizados como referências na formulação 
de diversas políticas públicas que almejam 
estabelecer algum tipo de equidade.  
Tendo em vista tudo o que se procurou apre-
sentar neste texto, pode-se compreender 
que a justiça distributiva, inerentemente as-
sociada à conceituação de equidade, consis-
te em tratar os iguais de maneira igual e os 
desiguais de maneira desigual, pois, do con-
trário, se estaria perpetuando ainda mais 
desigualdades. Ao pensar nos governos que 
precisam arrecadar impostos em defesa de 
efetivar políticas sociais para o desenvolvi-
mento de determinada população, fica mais 
fácil entender o que, segundo a literatura ci-
tada, é chamado de justiça distributiva. Sim-
plificando e pedindo perdão pela repetição 
massiva do sufixo "idade", basta lembrar 
que quem tem a qualidade de possibilida-
de, deve pagar mais impostos, e quem tem 
a qualidade de necessidade, deve pagar me-
nos. Assim, ao menos teoricamente, equi-
libra-se a balança da arrecadação e faz-se 
com que as pessoas consigam arcar com os 
seus débitos. Esse pensamento se relaciona 
com o conceito de justiça distributiva desen-
volvido por Rawls, o qual procurou-se expli-
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car no decorrer desta escrita.
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